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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
GABINETE DO PREFEITO 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
Lei nº 6.602/2026, de 28 de setembro de 2026 

 
RECONHECE O BIOMA CAATINGA COMO PATRIMÔNIO 
ECOLÓGICO, HISTÓRICO, CULTURAL E NATURAL DO 
MUNICÍPIO DE PATOS-PB, INSTITUI DIRETRIZES DE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
JACOB SILVA SOUTO, o Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições legais que são conferidas por lei. 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica reconhecido o bioma Caatinga como Patrimônio Ecológico, Histórico, Cultural e Natural do 

Município de Patos-PB, em razão de sua relevância ambiental, científica, paisagística, econômica e sociocultural 
para o semiárido nordestino e para a identidade do povo patoense. 

 
Art. 2º O Poder Público Municipal deverá promover ações voltadas à proteção, preservação, recuperação e 

valorização da Caatinga no território do Município de Patos-PB, observadas as legislações federal, estadual e 
municipal aplicáveis. 

 
Art. 3º Constituem objetivos desta Lei: 
I - incentivar a conservação da vegetação nativa da Caatinga; 
II - estimular políticas públicas de combate ao desmatamento e às queimadas ilegais; 
III - promover ações de educação ambiental nas escolas da rede pública e privada; 
IV - incentivar o reflorestamento com espécies nativas do bioma Caatinga; 
V - fomentar práticas sustentáveis de convivência com o semiárido; 
VI - promover campanhas de conscientização sobre a importância ecológica da Caatinga; 
VII - incentivar estudos científicos, projetos de pesquisa e atividades de preservação ambiental; 
VIII - fortalecer ações de proteção da fauna e flora típicas do bioma. 

 
Art. 4º O Município poderá desenvolver, em parceria com instituições públicas, privadas, universidades, 

organizações não governamentais e comunidades locais, programas e projetos voltados à: 
I - recuperação de áreas degradadas; 
II - preservação de nascentes e recursos hídricos; 
III - criação de viveiros de mudas nativas; 
IV - arborização urbana com espécies compatíveis com o bioma Caatinga; 
V - incentivo ao ecoturismo e ao turismo sustentável; 
VI - realização de seminários, oficinas e eventos educativos ambientais. 

 
Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber para sua efetiva execução. 

 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 
 

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos, Estado da Paraíba, em 28 de setembro de 2026. 

 
 
AUTORIA: VEREADOR HEBER TIBURTINO LEITE 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
Lei nº 6.603/2026, de 28 de setembro de 2026 
 

INSTITUI DIRETRIZES PARA O PROGRAMA MUNICIPAL 
DE CAPACITAÇÃO E ORIENTAÇÃO PARA CUIDADORES 
FAMILIARES DE PESSOAS IDOSAS NO MUNICÍPIO DE 
PATOS-PB, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
JACOB SILVA SOUTO, o Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições legais que são conferidas por lei. 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1° Ficam instituídas, no âmbito do Município de Patos-PB, diretrizes para o Programa Municipal de 

Capacitação e Orientação para Cuidadores Familiares de Pessoas Idosas, com a finalidade de promover orientação, 
informação e apoio aos familiares que exercem atividades de cuidado não remunerado a pessoas idosas. 
 

Art. 2° São objetivos do Programa: 
I - orientar familiares sobre cuidados básicos com a pessoa idosa; 
II - contribuir para a prevenção de acidentes domésticos, quedas, negligência, abandono e situações de 
violência contra a pessoa idosa; disseminar informações sobre alimentação, higiene, mobilidade, 
administração adequada de medicamentos, prevenção de agravos e cuidados no ambiente domiciliar; 
III - disseminar informações sobre alimentação, higiene, mobilidade, administração adequada de 
medicamentos, prevenção de agravos e cuidados no ambiente domiciliar; 
IV - promover a qualidade de vida da pessoa idosa e dos familiares cuidadores; 
V - divulgar os direitos da pessoa idosa previstos na legislação vigente; 
VI - estimular o fortalecimento da rede de proteção, acolhimento e acompanhamento da pessoa idosa no 
Município. 

 
Art. 3° As ações previstas nesta Lei poderão ser desenvolvidas por meio de: 
I - palestras, oficinas, cursos, rodas de conversa e demais atividades educativas; 
II - campanhas de conscientização e orientação à comunidade; 
III - distribuição de materiais informativos físicos ou digitais; 
IV - utilização de espaços públicos já existentes, especialmente unidades de saúde, centros de convivência, 
escolas, centros comunitários e equipamentos da assistência social; 
V - parcerias com instituições de ensino superior, escolas técnicas, conselhos profissionais, organizações da 
sociedade civil, entidades religiosas e demais instituições interessadas. 

 

Art. 4° As atividades poderão abordar, entre outros temas: 
I - cuidados básicos de higiene, alimentação e mobilidade; 
II - prevenção de quedas e acidentes domésticos; 
III - saúde mental, sobrecarga emocional e autocuidado do cuidador familiar; 
IV - identificação de sinais de violência, abandono, negligência ou maus-tratos; 
V - direitos da pessoa idosa e canais de denúncia e proteção; 
VI - orientações básicas sobre acompanhamento em serviços públicos de saúde e assistência social. 

 
Art. 5° A execução das ações previstas nesta Lei poderá ocorrer sem criação de novos cargos, funções ou 

despesas obrigatórias para o Município, mediante utilização de estruturas públicas já existentes, parcerias 
institucionais, trabalho voluntário, estágios, projetos de extensão universitária e recursos humanos e materiais 
disponíveis nos órgãos municipais competentes. 

 
Art. 6° O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, para definir a forma de execução, os 

órgãos responsáveis, o cronograma das ações e os mecanismos de acompanhamento do Programa. 
 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos, Estado da Paraíba, em 28 de setembro de 2026. 

 
 
AUTORIA: VEREADORA PERLA GADELHA MEDEIROS LIMA 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
Lei nº 6.604/2026, de 28 de setembro de 2026 
 

RECONHECE A FEIRA DO SÁBADO DO MUNICÍPIO DE 
PATOS, LOCALIZADA NAS MEDIAÇÕES DO MERCADO 
PÚBLICO CENTRAL DE PATOS JUVINO LILIOSO E DO 
MERCADO DA CARNE, COMO PATRIMÔNIO CULTURAL 
MATERIAL E IMATERIAL DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
JACOB SILVA SOUTO, o Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições legais que são conferidas por lei. 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1° Fica reconhecida a Feira do Sábado do Município de Patos como Patrimônio Cultural Material e 

Imaterial do Município, localizada nas mediações do Mercado Público Central de Patos Juvino Lilioso e do Mercado 
da Carne, em ramo de sua relevância histórica, social, econômica, turística e cultural para a formação da identidade 
patoense. 
 

Art. 2° Para os fins desta Lei, a Feira do Sábado compreende o conjunto de bens materiais e imateriais 
relacionados à sua realização, especialmente: 

I - o espaço tradicional onde ocorre a feira; 
II - as atividades comerciais desenvolvidas pelos feirantes; 
III - os saberes, ofícios e práticas transmitidos entre gerações; 
IV - as manifestações culturais, gastronômicas e populares associadas à feira; 
V - a convivência social e comunitária que caracteriza a Feira do Sábado como espaço de encontro da 
população do Município e da região.   

 

Art. 3° O reconhecimento de que trata esta Lei não impede futuras intervenções urbanísticas destinadas à 
melhoria da feira, desde que preservadas suas características históricas, culturais e sua função social. 
 

Art. 4° O Poder Executivo poderá promover o registro histórico da Feira do Sábado junto aos órgãos 
municipais competentes, bem como buscar seu reconhecimento perante os órgãos estaduais e federais de proteção 
ao patrimônio cultural. 

 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos, Estado da Paraíba, em 28 de setembro de 2026. 

 
 
AUTORIA: VEREADOR HEBER TIBURTINO LEITE 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
Lei nº 6.605/2026, de 28 de setembro de 2026 

 
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE IDENTIFICAÇÃO 
PRECOCE DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – 
TEA, NO ÂMBITO DO AUTISTA MUNICÍPIO DE PATOS/PB E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
JACOB SILVA SOUTO, o Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições legais que são conferidas por lei. 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Identificação Precoce do Transtorno do Espectro Autista — 

TEA, com a finalidade de incentivar ações voltadas à identificação precoce de sinais sugestivos do transtorno, 
promovendo o encaminhamento oportuno para avaliação especializada e contribuindo para o desenvolvimento 
integral da criança. 
 

Art. 2° São objetivos do Programa: 
 I - promover a conscientização sobre os sinais precoces do Transtorno do Espectro Autista; 
II - incentivar a identificação precoce de alterações no desenvolvimento infantil; 
III - estimular o encaminhamento oportuno para avaliação e diagnóstico pelos serviços competentes; 
IV - fortalecer a atuação integrada entre as áreas da saúde, educação e assistência social; 
V - orientar familiares e responsáveis sobre a importância da intervenção precoce; 
VI - contribuir para a inclusão e o desenvolvimento das crianças com suspeita ou diagnóstico de TEA.
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Art. 3° As ações do Programa poderão compreender: 
I - campanhas educativas dirigidas à população; 
II - ações de orientação às famílias durante o acompanhamento da criança na rede municipal de saúde e 
educação; 
III - incentivo à observação do desenvolvimento infantil durante as consultas de puericultura e demais 
atendimentos da Atenção Primária à Saúde, observados os protocolos clínicos vigentes; 
IV - incentivo à capacitação continuada dos profissionais da saúde, da educação e da assistência social para 
reconhecimento dos sinais precoces do TEA, observada a disponibilidade administrativa; 
V - estímulo à articulação entre os serviços públicos para o adequado encaminhamento dos casos com suspeita 
clínica. 

 

Art. 4° Na implementação do Programa, o Poder Executivo poderá estabelecer cooperação com: 
I - instituições de ensino superior; 
II - conselhos profissionais; 
III - associações e entidades representativas das pessoas com Transtorno do Espectro Autista; 
IV - organizações da sociedade civil; 
V - órgãos públicos estaduais e federais. 

 

Art. 5° As ações previstas nesta Lei observarão os princípios da proteção integral da criança, da inclusão, da 
intervenção precoce, da dignidade da pessoa humana e da atenção integral à saúde. 

 
Art. 6° A execução desta Lei ocorrerá, sempre que possível, mediante utilização da estrutura administrativa, dos 

programas e das equipes já existentes, observadas a disponibilidade técnica, financeira e orçamentária do Município. 
 

Art. 7° O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber. 
 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos, Estado da Paraíba, em 28 de setembro de 2026. 

 
 

AUTORIA: VEREADORA NADIGERLANE RODRIGUES DE CARVALHO ALMEIDA GUEDES 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
Lei nº 6.606/2026, de 28 de setembro de 2026 

 
CONCEDE TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO PATOENSE, 
AO SENHOR ANTÔNIO ROBERTO DE SOUZA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
JACOB SILVA SOUTO, o Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições legais que são conferidas por lei. 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Patoense ao Senhor Antônio Roberto de Souza, 
conhecido como Major Roberto, pelos relevantes serviços prestados a cidade de Patos.  
 

Art. 2º A homenagem que trata o artigo anterior será concretizada em data a ser concretizada em data a ser 
fixada, após entendimento com o agraciado, e sua entrega terá caráter solene.  
 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos, Estado da Paraíba, em 28 de setembro de 2026. 

 
 
AUTORIA: VEREADOR RAFAEL GOMES DANTAS 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 
Lei nº 6.607/2026, de 28 de setembro de 2026 

 
INSTITUI O “DIA MUNICIPAL DO JOVEM ASSEMBLEIANO” 
NO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
JACOB SILVA SOUTO, o Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições legais que são conferidas por lei. 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º   Fica instituído, no âmbito do Município de Patos, Estado da Paraíba, o “Dia Municipal do Jovem 
Assembleiano”, a ser celebrado, anualmente, no segundo sábado do mês de setembro. 
 

Art. 2º A data tem como objetivos: 
I – reconhecer e valorizar a participação da juventude assembleiana na vida religiosa, social, cultural e 
comunitária do Município de Patos; 
II – incentivar a participação dos jovens em ações de caráter social, cultural, educacional e comunitário; 
III – promover a integração e a confraternização entre os jovens das Assembleias de Deus e suas respectivas 
congregações; 
IV – estimular ações que contribuam para a formação cidadã, ética e social da juventude; 
V – reconhecer a importância da juventude cristã na promoção da solidariedade, da fraternidade, da paz e do 
bem-estar da comunidade. 

 

Art. 3º O “Dia Municipal do Jovem Assembleiano” poderá ser celebrado por meio de: 
I – altos, encontros, congressos, seminários e conferências; 
II – palestras, oficinas e atividades educativas; 
III – ações sociais, voluntárias e comunitárias; 
IV – atividades esportivas, culturais e de integração; 
V – campanhas de solidariedade e de assistência à comunidade; 
VI – outras atividades relacionadas aos objetivos desta Lei. 

 
Art. 4º A instituição do “Dia Municipal do Jovem Assembleiano” não implicará, por si só, a criação de 

despesas obrigatórias para o Poder Executivo Municipal. 
 

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber. 
 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos, Estado da Paraíba, em 28 de setembro de 2026. 

 
 
AUTORIA: VEREADORA/PRESIDENTE VALTIDE PAULINO SANTOS   
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CITI-DE 
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SEMADS 

 
 

LICITAÇÃO 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 386/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 134/2025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2026 
CONTRATO Nº 1.329/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ: 31.187.918/0001-15. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO O FORNECIMENTO PARCELADO DE INSUMOS MÉDICOS 
HOSPITALARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PATOS - PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.389.141,23 (UM MILHÃO, TREZENTOS E OITENTA E NOVE MIL, CENTO 
E QUARENTA E UM REAIS E VINTE E TRÊS CENTAVOS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 
                            

Patos - PB, 28 de setembro de 2026. 
 

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas 

 
GOVERNO MUNICIPAL 

JACOB SILVA SOUTO - PREFEITO 

Prefeitura Municipal de Patos 
Secretaria Municipal de Administração 

Centro Administrativo Aderbal Martins 
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte 

58700-000 – Patos, PB 
 


